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Em um movimento que passou amplamente despercebido pelo público em geral, a Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) deu um passo importante, em fevereiro deste ano, para a consolidação do
protagonismo do Brasil no processo global de transição energética.

No dia 10 de fevereiro, a diretoria da ANP aprovou a Resolução ANP 866/22, que expandiu significativamente o rol
de projetos elegíveis para receber investimentos que as petroleiras são obrigadas a realizar anualmente em
pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I).

Com essa expansão, a regulação de PD&I passou a abarcar expressamente a possiblidade de investimentos em
projetos relativos a temas não relacionados ao setor de petróleo, incluindo os que envolvem descarbonização,
transição energética e energias renováveis.

A alteração representa uma importante mudança de paradigma, por ser a primeira vez que a ANP – autarquia que
nasceu para estimular o desenvolvimento da indústria brasileira de petróleo – reconhece explicitamente, em suas
normas, o papel estratégico das petroleiras no desenvolvimento das tecnologias que, em um futuro próximo, vão
mitigar os impactos ambientais dessa indústria e, eventualmente, substituir o uso dos combustíveis fósseis na
matriz energética nacional.

Regulação de PD&I

Os contratos de exploração e produção de petróleo e gás natural firmados no Brasil incluem uma cláusula que
exige, em determinadas circunstâncias, que as empresas invistam um percentual das receitas brutas provenientes
da sua produção de petróleo e gás natural em projetos de PD&I (Cláusula de PD&I). Apenas nos últimos cinco
anos, essa obrigação resultou em investimentos de quase R$ 10 bilhões em PD&I no Brasil, o equivalente a 20% do
orçamento público federal direcionado a pesquisas científicas no mesmo período.

É importante observar que somente projetos de PD&I em conformidade com a regulamentação da ANP são
elegíveis para receber investimentos com base na Cláusula de PD&I. Desde 2015, as principais normas que
regulam e direcionam os investimentos em PD&I são a Resolução ANP 50/15 e o Regulamento Técnico ANP 3/15.

Originalmente, essas normas exigiam que os investimentos em PD&I tivessem como finalidade promover o
desenvolvimento científico e tecnológico no setor de petróleo, gás natural e biocombustíveis. Além disso,
autorizavam investimentos em “outras fontes de energia renováveis correspondentes a esse setor”. Portanto,
mesmo os investimentos em energias renováveis deveriam guardar relação com a indústria petrolífera. Não havia
referência a projetos voltados à transição energética ou descarbonização.

Com a publicação da Resolução ANP 866/22, essas normas foram alteradas de forma importante. Foram incluídas
quatro novas categorias de projetos de PD&I aptas a receber os recursos das empresas produtoras de petróleo e
gás natural:

Além de criar as definições regulatórias para conceitos como energias renováveis, transição energética e

descarbonização,[1] a resolução trouxe um esclarecimento central: a previsão expressa de que as despesas
qualificadas como PD&I não abarquem somente projetos diretamente relacionados ao setor de petróleo, mas
também os de setores correlatos de energia renovável, transição energética e descarbonização.

Impactos da nova regulação

Segundo esclarecimento divulgado pela própria ANP, “a nova versão da resolução propõe maior clareza na
elegibilidade de projetos de PD&I relacionados a energias renováveis e à transição energética, incluindo
descarbonização, captura de CO2 e estudos de caracterização e proteção ambiental”.

A agência também informou que vai estabelecer um trâmite processual prioritário para projetos e programas que
priorizarem a destinação dos recursos de PD&I a hidrogênio, biocombustíveis, armazenamento de energia e
transformação digital.

energias renováveis e transição energética;

novas ações para inovação e startups;

inovação em micro e pequenas empresas; e

redução de riscos e burocracia na regulação.
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INFRAESTRUTURA E ENERGIA

https://www.machadomeyer.com.br/pt/inteligencia-juridica/publicacoes-ij/infraestrutura-e-energia-ij
https://www.machadomeyer.com.br/pt/component/advogados/?view=cadastros&layout=advogado&id=945&Itemid=101
https://www.machadomeyer.com.br/pt/component/advogados/?view=cadastros&layout=advogado&id=948&Itemid=101
https://atosoficiais.com.br/anp/resolucao-n-866-2022-table?origin=instituicao
https://atosoficiais.com.br/anp/resolucao-n-50-2015-
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/pesquisa-desenvolvimento-e-inovacao/investimentos-em-pd-i/rt/atual-regulamento-03_2015_2022.pdf
https://www.machadomeyer.com.br/#_ftn1


Essa mudança tem uma dupla importância:

Poucos meses após a publicação da nova regulação, a análise de dados sobre projetos de PD&I submetidos à
aprovação da ANP aponta um forte indício de que a mudança de regras já começou a produzir efeitos concretos.

Entre 2016 e 2021, os projetos de PD&I classificados nas categorias “biocombustíveis” e “outras fontes de
energia” representavam um percentual de 3,74% de todos os projetos aprovados pela ANP. Em 2022, esse
percentual mais que dobrou para 7,65% do total.

É possível que a proporção seja ainda maior, pois algumas linhas de pesquisa – como projetos envolvendo captura
e estocagem subterrânea de CO2 – muitas vezes são aprovadas pela ANP no âmbito de projetos maiores

relacionados à melhoria da eficiência de campos de petróleo, o que acaba levando a sua inclusão na categoria
“exploração e produção de petróleo e gás natural”.

Brasil como protagonista mundial

Sabendo que mais de 89% das emissões globais de CO2 vêm da queima de combustível fóssil, fica evidente o

quão fundamental é a expansão de uma matriz energética renovável e a descarbonização das fontes de produção
de energia.

Os efeitos do conflito entre Rússia e Ucrânia também puseram em destaque os temas da segurança energética e
da elevada dependência de alguns países em relação ao gás natural e ao petróleo. A disparada do preço dos
combustíveis é apenas mais uma consequência indesejável desse cenário. Todos os problemas reforçam a
urgência de se repensar a matriz energética mundial.

Recentemente, o World Energy Transitions Outlook 2022, da Agência Internacional de Energia Renovável, estimou
que será necessário investir em torno de US$ 5,7 trilhões por ano até 2030 em transição energética. A
participação das energias renováveis terá que crescer bastante em todos os setores, dos atuais 14% para cerca de
40% de toda a energia produzida em 2030. O relatório aponta também que os governos precisarão agir, com
políticas estruturais transversais capazes de acolher as diferentes rotas tecnológicas e as demandas sociais.

O aumento dos investimentos em projetos de PD&I focados em energia renovável, transição energética e
descarbonização é uma tendência em crescimento não só em nosso país, como em todo o mundo. Dadas as
dimensões continentais do Brasil e a vocação natural para uma matriz energética mais limpa, temos potencial de
liderar o movimento global de transição energética e consolidar nossa posição entre os países com matriz
energética mais limpa do mundo.

Além disso, como signatário do Acordo de Paris e do Protocolo de Quioto, o Brasil assumiu compromissos
internacionais que envolvem metas ambiciosas em termos de redução de carbono. A postura da ANP nos últimos
anos, visando a uma série de revisões do seu arcabouço regulatório e maior adequação ao cenário energético
mundial, não poderia estar em maior sintonia com essas metas.

 

[1] "1.21C. Descarbonização - Processo de redução e, a longo prazo, eliminação da emissão de gases de efeito
estufa, especialmente o gás carbônico."

Confere maior segurança jurídica, do ponto de vista regulatório, às empresas que já vinham direcionando seus
investimentos em projetos de PD&I para além das áreas de petróleo, gás natural e biocombustível. Antes
mesmo da mudança, diversas empresas já haviam submetido e obtido aprovação excepcional da ANP para
pesquisas não diretamente relacionadas ao setor petrolífero, em temas envolvendo, por exemplo, captura,
estocagem e transformação de CO2.

A alteração regulatória busca estimular o desenvolvimento de mais projetos voltados à descarbonização e
transição energética para além das empresas e instituições de pesquisa que já vinham espontaneamente
propondo esse tipo de projeto.

https://epbr.com.br/inflacao-eleva-margens-para-renovaveis-em-2022/
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